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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCELO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO - BA018728
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ADVOGADOS : FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970

MARCELO RODRIGUES DE SIQUEIRA - DF060516
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO CAUTELAR. CAUÇÃO OFERECIDA PARA GARANTIA DO 
DÉBITO E OBTENÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE 
NEGATIVA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.123.669/RS, 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Observa-se que 
não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas 
sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da 
parte recorrente.
2. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de 
Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar 
contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela 
jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
3. Quando do julgamento do REsp 1.123.669/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 1.2.2010), 
submetido à sistemática dos Recursos Repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), a Primeira Seção 
do STJ reconheceu a possibilidade de o contribuinte oferecer caução, mediante Ação Cautelar, 
antes da propositura da Execução Fiscal, sendo tal garantia equiparável à penhora antecipada e 
viabilizadora da certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo 
(Aglnt no AREsp 1.365.883/MS, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19.2.2019).
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, razão 
pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na 
Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 
1.186.889/DF, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
6. Agravo Interno  não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo 

para conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação ao art. 1.022 do 

CPC/2015, e, nessa parte, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta:

1. No tocante às premissas da decisão agravada, com a devida 
vênia, não há que se afirmar que a mesma esteja correta, em especial, quando 
são analisados os fundamentos apresentados pelo Estado.

2. Ainda que de forma sucinta, o Estado demonstrou a 
inaplicabilidade de todos os fundamentos da decisão agravada, devendo o atual 
cenário, portanto, ser alterado em favor do Estado,.

3. O atual cenário, portanto, deverá ser alterado em favor do ora 
Agravante, pois, inaplicáveis os óbices apontados na decisão recorrida. Ou seja, 
demonstrada a inexistência dos óbices apontados na decisão agravada.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 483-495, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INOCORRÊNCIA. AÇÃO 
CAUTELAR. CAUÇÃO OFERECIDA PARA GARANTIA DO DÉBITO E 
OBTENÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO 
DE NEGATIVA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO 
RESP 1.123.669/RS, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 
de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Observa-se que não se trata de 
omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro material, 
mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 
aos interesses da parte recorrente.
2. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 
Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se 
presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de 
análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual 
oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
3. Quando do julgamento do REsp 1.123.669/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
1.2.2010), submetido à sistemática dos Recursos Repetitivos (art. 543-C do 
CPC/1973), a Primeira Seção do STJ reconheceu a possibilidade de o 
contribuinte oferecer caução, mediante Ação Cautelar, antes da propositura da 
Execução Fiscal, sendo tal garantia equiparável à penhora antecipada e 
viabilizadora da certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à 
garantia do juízo (Aglnt no AREsp 1.365.883/MS, Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 19.2.2019). 
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida." 
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Superior Tribunal de Justiça

5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Rel. Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
6. Agravo Interno  não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.01.2023. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constato 

que não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 

2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 

maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe 

foi apresentado. Observa-se que não se trata de omissão, contradição ou 

obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de inconformismo 

direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que 

se presta tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de 

análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, 

conforme o art. 1.022 do CPC/2015. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA 
UNIÃO. IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
CEDIDO A PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA 
DE IPTU. MATÉRIA PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO 
GERAL - RE 594.015 E RE 601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se 
trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro 
material, mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi 
contrário aos interesses da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões 
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recursais apresentadas (fls. 570-572, e-STJ) a recorrente não indica 
especificamente qual seria a omissão, contradição ou obscuridade - objeto dos 
prévios aclaratórios - comprometedora da intelecção do julgado, que não teria 
seria apreciada pela Corte de origem. O que prejudica, sobremaneira, a tese de 
violação do dispositivo citado.

(...)
14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à alegação de 

violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.849.974/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos:

Trata-se de ação cautelar inominada proposta por Petrobrás - 
Petróleo Brasileiro S/A, em desfavor do Estado da Bahia, visando à obtenção de 
certidão de regularidade fiscal, oferecendo em garantia caução, antes do 
ajuizamento da execução fiscal.

A autora ofereceu em caução em 3.773.929 (três milhões, 
setecentos e setenta e três mil, e novecentos e vinte e nove) litros de óleo Diesel 
S500, no valor de R$ 4.377.757,64 (quatro milhões, setecentos e setenta e três 
mil, novecentos e vinte e nove reais e sessenta e quatro centavos), estocados nos 
tanques da Refinaria Landulpho Alves.

Com efeito, é perfeitamente cabível o ajuizamento de ação 
cautelar para assegurar a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, 
antes da propositura da execução fiscal com oferecimento de caução, que é 
equiparável à penhora antecipada e viabiliza a obtenção da certidão pretendida, 
desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo.

Na hipótese vertente não há qualquer notícia de ajuizamento de 
execução fiscal, o que demonstra o legítimo interesse de agir da Autora em 
garantir a dívida a fim de obter a certidão de regularidade fiscal.

(...)
Observe-se que o Estado da Bahia traz à baila o debate acerca da 

eficácia da garantia ofertada, nos termos do art. 11 da Lei nº 6.830/80, contudo, 
confunde os institutos da suspensão de exigibilidade do crédito tributário (art. 
151 CTN), para o qual se exige a caução em dinheiro equivalente ao valor do 
crédito executado, e a emissão de certidão positiva com efeito de negativa, 
decorrente de cautelar anterior ao ajuizamento da própria execução fiscal, 
hipótese em que se admite outros bens reais como garantia.

(...)
Desse modo, não há motivos para não considerar idônea a 

caução prestada pela Autora, devendo ser julgado improvido o apelo pelo Ente 
Público.

Com efeito, quando do julgamento do REsp 1.123.669/RS (Rel. Min. 

Luiz Fux, DJ de 1/2/2010), submetido à sistemática dos Recursos Repetitivos (art. 
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543-C do CPC/1973), a Primeira Seção do STJ reconheceu a possibilidade de o 

contribuinte oferecer caução, mediante Ação Cautelar, antes da propositura da 

Execução Fiscal, sendo tal garantia equiparável à penhora antecipada e 

viabilizadora da certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à 

garantia do juízo (Aglnt no AREsp 1.365.883/MS, Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 19/2/2019). 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO 
CAUTELAR. CAUÇÃO OFERECIDA PARA GARANTIA DO DÉBITO E 
OBTENÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE 
NEGATIVA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO 
RESP 1.123.669/RS, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.

1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de 
origem que entendeu que a recorrente deveria, após o acolhimento do pedido em 
primeira instância, ter aditado a petição inicial, com a complementação de sua 
argumentação e demais pedidos, e dessa forma extinguiu o feito sem resolução 
do mérito, afastando a aplicação do entendimento dos Recursos Especiais 
repetitivos 1.156.668 e 1.123.669 ao caso presente, dizendo que são 
incompatíveis com a atual redação do CPC de 2015.

2. A questão central em exame cinge-se à possibilidade de 
oferecimento de garantia, em Ação Cautelar, cujo respectivo executivo fiscal 
ainda não foi ajuizado, visando à obtenção de certidão positiva com efeitos de 
negativa.

3. A Corte a quo entendeu que "a invocação do precedente do 
STJ de n° REsp 1.156.668 e também do REsp n° 1.123.669 não pode ser 
aceito. Isto porque tais precedentes são antigos, muito anteriores ao atual CPC, 
tendo sido proferidos sob a égide do CPC de 1973. Deste modo, tratam-se de 
precedentes em desacordo com a atual regulamentação do CPC de 2015 e 
anteriores a edição do atual art. 927, não tendo caráter vinculante".

4. Entretanto, o STJ já se manifestou a respeito após a edição do 
CPC/2015. Consoante o STJ, quando do julgamento do REsp 1.123.669/RS 
(Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 1/2/2010), submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), reconheceu-se a possibilidade de o 
contribuinte oferecer caução, mediante Ação Cautelar, antes da propositura da 
execução fiscal, sendo tal garantia equiparável à penhora antecipada e 
viabilizadora da certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à 
garantia do juízo (Aglnt no AREsp 1.365.883/MS, Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 19/2/2019).

5. Entender que a antecipada garantia do débito, por meio de 
caução oferecida em Ação Cautelar, e que os efeitos da autorização da 
expedição de certidão positiva com efeito de negativa perduraram somente até o 
ajuizamento do processo executivo, implica minimizar o alcance da orientação 
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firmada pelo STJ.
6. Acrescente-se que a sentença julgou procedente o pedido 

formulado na Inicial, confirmando a liminar concedida e apontando que a 
requerente ofereceu seguro-garantia a fim de que fosse expedida a certidão 
positiva com efeitos de negativa, e que portanto, deve ser considerado que a 
requerente garantiu judicialmente o pagamento do débito para o fim de obter a 
almejada certidão.

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1.824.839/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 11/10/2019.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR. AUTO DE INFRAÇÃO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO AINDA NÃO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA. VALOR 
SUFICIENTE À GARANTIA DO JUÍZO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM O POSICIONAMENTO DO STJ. PRESSUPOSTOS 
PARA A CONCESSÃO DA MEDIDA CAUTELAR. PERICULUM IN 
MORA E FUMUS BONI JURIS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal de origem concluiu que a garantia do juízo autoriza 
a exclusão do nome do devedor do cadastro de proteção ao crédito.

2. Com efeito, tal conclusão está em sintonia com o 
posicionamento do STJ quando do julgamento do REsp 1.123.669/RS (Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 1.2.2010), submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/1973). Com efeito, na ocasião, reconheceu-se a 
possibilidade de o contribuinte oferecer caução, mediante Ação Cautelar, antes 
da propositura da execução fiscal, sendo tal garantia equiparável à penhora 
antecipada e viabilizadora da certidão pretendida, desde que prestada em valor 
suficiente à garantia do juízo.

3. Consigne-se que os pressupostos para a concessão da Medida 
Cautelar, consistentes no periculum in mora e fumus boni juris, são, em regra, 
insuscetíveis de reapreciação em Recurso Especial, porquanto demandam o 
reexame do contexto fático da causa. Aplicação da Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1.784.102/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 11/3/2019.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, I E II, DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. OFERECIMENTO DE SEGURO GARANTIA, 
APESAR DA EXISTÊNCIA DE DEPÓSITO EM DINHEIRO, EM AÇÃO 
CAUTELAR, GARANTINDO OS DÉBITOS EM COBRANÇA. 
DESCABIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO DO DEPÓSITO EM DINHEIRO 
POR SEGURO GARANTIA, SEM ANUÊNCIA DA FAZENDA 
PÚBLICA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
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Superior Tribunal de Justiça

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto 

pela Fazenda Nacional, contra decisão que, em processo de execução fiscal, 
aceitou seguro garantia oferecido quando os débitos em cobrança já se 
encontravam garantidos por depósitos judiciais efetuados em ação cautelar 
ajuizada, antes da execução, para obtenção de certidão de regularidade fiscal. O 
Tribunal de origem deu provimento ao recurso, considerando que, na prática, "o 
que ocorreria no caso em tela seria a substituição da garantia em dinheiro pelo 
seguro garantia", e que, em precedente específico, não se admitira a substituição 
de depósito em dinheiro por seguro garantia, sem concordância da Fazenda 
Pública. Opostos Embargos de Declaração, restaram eles rejeitados. No Recurso 
Especial, sob alegada violação aos arts. 1.022, I e II, do CPC/2015, e 9º, II, e 
15, I, da Lei 6.830/80, a parte executada sustentou que seria nulo o acórdão dos 
Embargos de Declaração, por supostos vícios de obscuridade e omissão, e, além 
disso, que não se trataria, no caso, de hipótese de substituição de garantia, mas 
de oferta originária de seguro garantia, nos autos da execução fiscal.

III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, I e II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, 
de modo coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir 
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou 
negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 
1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 
801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 23/04/2008.

V. Na forma da jurisprudência do STJ, "é possível ao 
contribuinte, após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir 
o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito 
negativo (art. 206 CTN). O depósito pode ser obtido por medida cautelar e serve 
como espécie de antecipação de oferta de garantia, visando futura execução" 
(STJ, EREsp 815.629/RS, Rel. p/acórdão Ministra ELIANA CALMON, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 06/11/2006). Com efeito, "o contribuinte pode, 
após o vencimento da sua obrigação e antes da execução, garantir o juízo de 
forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa. 
(...) A caução oferecida pelo contribuinte, antes da propositura da execução 
fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a certidão pretendida, desde 
que prestada em valor suficiente à garantia do juízo. (...) Outrossim, instigada a 
Fazenda pela caução oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se a 
garantia prestada por iniciativa do contribuinte na famigerada penhora que 
autoriza a expedição da certidão" (STJ, REsp 1.123.669/RS, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2010).

VI. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que firmou compreensão no 
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Superior Tribunal de Justiça

sentido de que a Fazenda Pública não pode ser, em Execução Fiscal, obrigada a 
aceitar substituição de depósito judicial ou penhora em dinheiro por seguro 
garantia, sem que esteja demonstrada, concretamente, a existência de violação 
ao princípio da menor onerosidade. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
726.208/RR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 10/06/2016; REsp 1.592.339/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/06/2016; AgInt no AREsp 1.300.960/DF, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
26/10/2018; AgInt no AREsp 1.448.340/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 20/09/2019; AgInt no AREsp 1.741.800/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
05/05/2021; AgInt no AREsp 1.779.557/GO, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/05/2021.

VII. Considerando-se que o Tribunal de origem consignou que 
"o que ocorreria no caso em tela seria a substituição da garantia em dinheiro pelo 
seguro garantia", e levando-se em consideração, outrossim, que não consta do 
acórdão recorrido motivação pautada em elementos concretos que justifiquem, 
com base no princípio da menor onerosidade, a exceção à regra de que, havendo 
oposição da Fazenda Pública, descabe a substituição da garantia em dinheiro por 
seguro garantia, somente com o reexame do conjunto fático-probatório seria 
possível acolher a argumentação da parte executada, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.546.716/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 22/10/2021.)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, 

in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 

DJe de 2.6.2010.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 
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Superior Tribunal de Justiça

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.235.269 / BA
Número Registro: 2022/0337839-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05042363220148050001 0504236322014805000150000 0504236322014805000150001 2691390001107
5042363220148050001 504236322014805000150000 504236322014805000150001

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCELO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO - BA018728
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970

MARCELO RODRIGUES DE SIQUEIRA - DF060516

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCELO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO - BA018728
AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970

MARCELO RODRIGUES DE SIQUEIRA - DF060516

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de março de 2023
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